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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
 
PL0682/2025  
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 
 
- Lei Federal nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação 
ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, que dispõe sobre a criação do 
Conselho Municipal de Educação. 
 
- Lei Municipal nº 13.574, de 12 de maio de 2003, que dispõe sobre a transformação e 
inclusão no Quadro do Magistério Municipal do Quadro dos Profissionais de Educação 
dos cargos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Pedagogo e Diretor de 
Equipamento Social, e dá outras providências 
 
 
- Lei Municipal nº 13.780, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Atenção à Saúde do Escolar, e dá outras providências; 
 
 
- Lei Municipal nº 13.997, de  10/06/2005, que dispõe sobre o combate ao vício do 
jogo na Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
 
 
- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação; 
 
- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 
de Educação de São Paulo; 
 
 
- Lei Municipal nº 16.421, de 08 de abril de 2016, que introduz alterações nos arts. 4º, 
5º e 9º da Lei nº 14.666, de 10 de janeiro de 2008, que criou o Conselho Municipal de 
Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Conselho do 
FUNDEB. 
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- Lei Federal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização, de 
prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de paz 
entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino; 
 
- Lei Federal n º 13.716, de 24 de setembro de 2018, que altera a Lei nº 9.394, de 20 
de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para 
assegurar atendimento educacional ao aluno da educação básica internado para 
tratamento de saúde em regime hospitalar ou domiciliar por tempo prolongado 
 
- Lei Federal nº 13.819, de 26 de abril de 2019, que institui a Política Nacional de 
Prevenção da Automutilação e do Suicídio, a ser implementada pela União, em 
cooperação com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios; e altera a Lei nº 9.656, 
de 3 de junho de 1998. 
 
- Lei Federal nº 14.113 de 25 de dezembro de 2020, que regulamenta o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata o art. 212-A da Constituição Federal; 
revoga dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007; e dá outras 
providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.642, de 09 de maio de 2017, que aprova o Código de Obras e 
Edificações do Município de São Paulo; introduz alterações nas Leis nº 15.150, de 6 
de maio de 2010, e nº 15.764, de 27 de maio de 2013; 
 
- Lei Municipal nº 16.646, de maio de 2017, que dispõe sobre parâmetros de atuação 
preventiva no combate aos entorpecentes no ambiente escolar, e dá outras 
providências 
 
-  Lei Municipal nº 16.817, de 2 de fevereiro de 2018, que adota a Agende 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) como diretriz 
de políticas públicas em âmbito municipal, institui o Programa de sua implementação, 
autoriza a criação da Comissão Municipal para o Desenvolvimento Sustentável 
(Agenda 2030) e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.820, de 02 de fevereiro de 2018, que autoriza o Poder Executivo 
a promover a reorganização do Programa Movimento de Alfabetização de Jovens e 
Adultos – MOVA e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.867, de 15 de fevereiro de 2018, que institui como Política 
Pública o Programa GEPAD – Programa de prevenção ao uso indevido de drogas nas 
escolas do município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 17.447, de 09 de setembro de 2020, que autoriza ações integradas 
para indicação de recursos de tecnologia assistiva para os alunos com deficiência, nos 
estabelecimentos de ensino do Município de São Paulo, e dá outras providências 
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- Lei Municipal nº 17.564, de 08 de junho de 2021, que institui a Política Municipal de 
Prevenção ao Abandono e à Evasão Escolar. 
 
- Lei Municipal nº 17.621, de 20 de agosto de 2021, que autoriza o Poder Executivo a 
instituir o Programa Internet Gratuita aos alunos matriculados na rede municipal de 
ensino e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.977, de 18 de julho de 2023, que autoriza a instituição do 
Programa Escola Amiga no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
 
 
- Lei Municipal nº 18.147, de  28/06/2024, que proíbe utilização de animais em 
atividades desportivas com emissão de pouleis de aposta em jogos de azar no âmbito 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Federal nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973, que dispõe sobre o Estatuto do 
Índio; 
 
- Lei Federal nº 10.558, de 13 de novembro de 2002, que cria o Programa Diversidade 
na Universidade, a fim de promover o acesso ao ensino superior de afrodescendentes 
e indígenas;  
 
- Lei Estadual 11.369 de 2003, que veda qualquer forma de discriminação racial, ao 
idoso, à pessoa portadora de necessidades especiais, à mulher e dá outras 
providências. 
 
- Decreto Federal nº 5.051, de 19 de abril de 2004, que dispõe sobre povos indígenas 
e tribais; 
 
- Lei Federal nº 12.288, de 20 de julho de 2010, que institui o Estatuto da Igualdade 
Racial, destinado a garantir à população negra a igualdade de oportunidades, a defesa 
de direitos étnicos, e o combate à discriminação;  
 
- Decreto Federal nº 7.747, de 5 de junho de 2012, que institui a Política Nacional de 
Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas; 
 
- Decreto Federal nº 8.136, de 5 de novembro de 2013, que aprova o regulamento do 
Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial, instituído pela Lei nº 12.288/10; 
 
- Lei Federal nº 12.990, de 9 de junho de 2014, que reserva aos negros 20% (vinte por 
cento) das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos 
efetivos e empregos públicos no âmbito da administração pública federal, das 
autarquias, das fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de 
economia mista controladas pela União; 
 
- Decreto Federal nº 8.593, de 17 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a criação 
do Conselho Nacional de Política Indigenista; 
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- Lei Estadual nº 16.758, de 08 de junho de 2018, que torna obrigatória a informação 
sobre cor ou identificação racial em todos os cadastros, bancos de dados e registros 
de informações assemelhados, públicos e privados, no Estado e dá providências 
correlatas" 
- Lei Federal nº 13.666, de 16 de maio de 2018, que altera a Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, para incluir o 
tema transversal da educação alimentar e nutricional no currículo escolar. 
 
- Lei Municipal nº 10.040 de 1986, que determina a cassação dos alvarás de 
funcionamento de estabelecimentos comerciais que venham a praticar discriminações 
incompatíveis com o princípio da isonomia. 
 
 
- Lei Municipal nº 11.293 de 1992, que cria o acervo da Memória e do Viver Afro-
Brasileiro, e dá outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 11.321 de 1992, que Cria a Coordenadoria Especial do Negro - 
CONE, e dá outras providencias. 
 
- Lei Municipal nº 11.785 de 1995, que altera a redação do artigo 1º e do artigo 6º da 
Lei nº 10.205 de 4 de dezembro de 1986 que disciplina a expedição de licença de 
funcionamento, e dá outras providencias. (RACISMO – CASSAÇÃO DE ALVARÁ) 
 
- Lei Municipal nº 11.973 de 1996, que dispõe sobre a introdução nos currículos das 
escolas municipais de 1º e 2º graus de "estudos contra a discriminação racial". 
 
- Lei Municipal nº 11.995 de 1996, que veda qualquer forma de discriminação no 
acesso aos elevadores e todos os edifícios públicos municipais ou particulares, 
comerciais, industriais e residenciais multifamiliares existentes no Município de São 
Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 12.353, de 13 de junho de 1997, que dispõe sobre a inclusão de 
artistas e modelos negros nos filmes e nas peças publicitárias encomendadas ou 
patrocinadas pela Prefeitura Municipal de São Paulo; 
 
 
- Lei Municipal nº 13.791, de 13 de fevereiro de 2004, que cria o Programa Municipal 
de Combate ao Racismo e o Programa de Ações Afirmativas para Afrodescendentes 
da Prefeitura Municipal de São Paulo; 
 
- Decreto Municipal nº 47.911 de 2006, que institui o Selo Diversidade no Trabalho - 
Cidade de São Paulo como instrumento de fomento à superação da discriminação 
racial e de gênero no ambiente de trabalho. 
 
- Lei Municipal nº 14.850 de 2008, que Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir o Dia do Mérito Cívico Afro-Brasileiro e a Semana do Troféu Raça Negra, a 
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serem realizados, anualmente e respectivamente, no dia 13 de maio e no mês de 
novembro, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.142 de 2010, que Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir a Marcha Noturna pela Democracia Racial, evento com início na noite de 
todo dia 12 de maio, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.248, de 26 de julho de 2010, que estabelece diretrizes para 
criação do Conselho Municipal dos Povos Indígenas, e dá outras providências; 
 
- Decreto Municipal nº 52.918, de 13 de janeiro de 2012, que dispõe sobre a criação 
do Observatório de Indicadores de Políticas Públicas Etnicorraciais e de Gênero; 
 
- Lei Municipal nº 15.939, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o 
estabelecimento de cotas raciais para o ingresso de negros e negras no serviço 
público municipal, em cargos efetivos e comissionados; 
 
- Lei Municipal nº 15.946, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a 
composição mínima de 50% de mulheres nos Conselhos de Controle Social, e dá 
outras providências; 
 
 
- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação; 
 
- Lei Estadual nº 15.661, de 09 de janeiro de 2015, que institui a Lei Lucas, que 
consiste na adoção obrigatória do programa de Lições de Primeiros Socorros na 
educação básica da rede escolar pública e privada do Estado, e dá providências 
correlatas; 
 
 
- Lei Municipal nº 16.129, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre a inclusão do 
quesito cor/raça nos sistemas de informação, na avaliação e monitoramento, na coleta 
de dados, nos censos, nas ações e programas, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.335 de 2015, que institui o Programa Municipal São Paulo 
Afroempreendedor, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.340, de 30 de dezembro de 2015, que cria o Programa Selo 
Igualdade Racial, para promover ações afirmativas de promoção da igualdade racial 
no âmbito da iniciativa privada no Município de São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Decreto Municipal nº 56.021, de 31 de março de 2015, que regulamenta a Lei nº 
15.946, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a obrigatoriedade de, no 
mínimo, 50% de mulheres na composição dos Conselhos de Controle Social; 
 
- Decreto Municipal nº 57.557, de 21 de dezembro de 2016, que regulamenta a Lei nº 
15.939, de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o estabelecimento de cotas 
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raciais para o ingresso de negros, negras ou afrodescendentes no serviço público 
municipal; 
 
- Lei Municipal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização, 
de prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de 
paz entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino; 
 
- Lei Municipal nº 16.829, de 06 de fevereiro de 2018, que institui o Prêmio Nelson 
Mandela de Apoio a iniciativas de Promoção da Igualdade Racial para o Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.663, de 14 de maio de 2018, que altera o art. 12 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para incluir a promoção de medidas de conscientização, 
de prevenção e de combate a todos os tipos de violência e a promoção da cultura de 
paz entre as incumbências dos estabelecimentos de ensino; 
 
- Lei Municipal nº 17.992, de 22/09/2023, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Mês de Agosto 
Indígena. 
 
-Lei Municipal nº 18.200, de   11/12/2024, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia da Família 
Afro-brasileira. 
 
PL 740/2025 Cria a Rede Municipal de Cursinhos Populares no Município de São 
Paulo, institui o Comitê Intersetorial da Rede Municipal de Cursinhos Populares e dá 
outras providências. 
 
PL 470/2025 Dispõe sobre a criação do Programa CATe Jovem, voltado à 
acessibilidade das juventudes paulistanas a vagas de trabalho digno e políticas 
públicas de renda e formação. 
 
PL 583/2024 Cria o Programa Municipal de Fomento à Educação Popular no 
Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
PL 78/2023 Institui cotas de passagem gratuitas para os estudantes de cursinhos 
populares pré-vestibular nos serviços de transporte coletivo do Município. 
 
PL 595/2022 Institui a Política Municipal de Incentivo aos Cursinhos Populares e 
Comunitários  
 
PL 644/2021 Consolida os Programas Municipais de inserção e reinserção no 
mercado de trabalho, e dá outras providências. 
 
PL 209/2021 Dispõe sobre o direito a internet gratuita aos cursinhos populares e as 
comunidades onde se encontram os estudantes pré-vestibulandos. 
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PL 642/2020 Altera a Lei nº 13.841, de 7 de junho de 2004, para assegurar aos 
jovens matriculados em cursos populares prévestibulares o direito de acesso aos 
benefícios do programa bolsa-trabalho.  
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
 
 

São Paulo, 07 de julho de 2025. 
 
  
 
 

CINTIA TALRICO DA CRUZ CARRER 
Procuradora Legislativa Supervisora Setor Pesquisa e Análise Prévia de proposituras 

OAB/SP 155.068 
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